
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.768.514 - MT (2018/0208519-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ANTONIO NEURISBER DA COSTA 
ADVOGADO : TARCÍSIO VALERIANO DOS PASSOS  - MT002895 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.   OFENSA DO ARTIGO 
1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA.  PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. INTERESSE DE AGIR. OBSERVÂNCIA DO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.369.834/SP. EXAURIMENTO DA 
VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE.  
1. Inicialmente, no tocante à alegada violação do artigo 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, verifica-se que o Tribunal de origem motivou 
adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do 
direito que entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em existência de 
omissão apenas pelo fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário 
à pretensão da parte. 
2. No  mérito, discute-se a prescindibilidade do requerimento administrativo prévio 
ao ajuizamento da ação e o consequente exaurimento da via administrativa, para 
fins de caracterizar o interesse de agir. Acerca do tema, a Primeira  Seção  do 
STJ,  no  julgamento  do  Recurso  Especial 1.369.834/SP,  submetido  ao  rito  do  
artigo  543-C  do  CPC/1973,  alinhou  sua  jurisprudência  ao  que  foi  decidido  
pelo Supremo Tribunal Federal, no  RE  631.240/MG, sob o rito do artigo 543-B 
do CPC/1973.
3. O STF, ao modular os efeitos de seu precedente, fixou a orientação de que, na 
hipótese de ações ajuizadas antes da conclusão do Recurso Extraordinário 
631.240/MG, não se exige dos postulantes o prévio requerimento administrativo, 
se no decorrer do processo o INSS houver contestado o pedido.
4. No presente caso, a ação fora ajuizada em 28/8/2012, tendo o INSS 
apresentado contestação nos autos (fls. 76-91, e-STJ), o que afasta a 
necessidade de prévio requerimento administrativo. 
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 17 de outubro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.768.514 - MT (2018/0208519-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ANTONIO NEURISBER DA COSTA 
ADVOGADO : TARCÍSIO VALERIANO DOS PASSOS  - MT002895 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região cuja ementa é a seguinte:

 
 PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA DO PREVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 
RESISTÊNCIA AO MÉRITO DO PEDIDO. ADEQUAÇÃO AO RE631240. 
ANULAÇÃO DA SENTENÇA. RETORNO DOS AUTOS. 
PROVIDÊNCIAS.

1. O INSS na contestação e nas suas razões recursais não 
adentrou ao mérito, por entender ausente o interesse de agir ante o necessário 
prévio requerimento administrativo.

2. O Supremo Tribunal Federal noticiou a decisão adotada no 
julgamento do RE631240 com repercussão geral reconhecida determinando: a) a 
exigência do prévio requerimento administrativo para caracterizar o direito de 
ação do interessado contra o INSS quando se tratar de matéria de fato e/ou 
processo não oriundo de juizado itinerante; b) para os processos ajuizados até a 
decisão: b.1) afastando a necessidade do prévio requerimento se o INSS houver 
contestado o mérito do lide; b.2) nas ações não contestadas no mérito, deve-se 
sobrestar o processo e proceder à intimação da parte autora para postular 
administrativamente em 30 dias, com prazo de 90 dias para a análise do INSS, 
prosseguindo no feito somente diante da inércia do INSS por prazo superior a 
esse ou se indeferir o pedido administrativo.

3. Nos processos sentenciados com resolução de mérito, sem que 
o INSS tenha oposto resistência ao mérito do pedido na contestação, nas razões 
ou nas contrarrazões recursais, e o processo subiu à Corte de apelação, caberá a 
esta aplicar o entendimento do STF em observância às regras e princípios 
constitucionais e processuais que melhor deem eficácia à decisão do RE 631240.

4. A condição de ação é matéria de ordem pública apreciada no 
início do processo e, na ausência de resistência ao pedido pelo réu, deverá o 
processo retornar ao estado inicial, para que seja oportunizado o saneamento da 
irregularidade, extinguindo o processo sem resolução de mérito, ante a inércia da 
parte autora, ou caracterizado o interesse de agir, abrir-se oportunidade para 
defesa de mérito na lide. O Juízo recorrido poderá -deverá adotar a providência 
que o caso requerer. Por isso deve ter plena jurisdição sobre a causa, 
demandando a anulação da sentença.

5. Remessa oficial parcialmente provida, para anular a sentença e 
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determinar o retorno dos autos ao juízo de origem para fins de intimação da parte 
autora para que proceda ao requerimento administrativo no prazo de 30 (trinta) 
dias, aguardando-se o prazo de 90 (noventa) dias para o INSS se pronunciar, 
após, a instrução deverá ter seu curso regular, inclusive com abertura de prazo 
para contestação de mérito.

6. O benefício implantado por força de decisão judicial de caráter 
precário deverá permanecer ativo, até posterior determinação, mantida como 
medida cautelar (art. 273, § 7°, c/c art. 798 do CPC), porque presentes os 
requisitos: da fumaça do bom direito - idade, inicio de prova material corroborada 
por prova testemunhal, comprovando a carência legal - e do perigo na demora - 
caráter alimentar.

7. Apelação não provida. Remessa oficial parcialmente provida 
(itens 5 e 6).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 155-157, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação dos arts. 485, VI, e 
1.022 do CPC/2015; 3º e 267, VI, do CPC/1973. Alega: 

 
No caso concreto, verifica-se que a parte autora ingressou em 

juízo visando à concessão de benefício previdenciário, sem que tenha previamente 
requerido o benefício na esfera administrativa. (fl. 163, e-STJ)

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.768.514 - MT (2018/0208519-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 25.9.2018.

Inicialmente, no tocante à alegada violação do artigo 1.022 do Código de 

Processo Civil de 2015, verifica-se que o Tribunal de origem motivou adequadamente sua 

decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 

hipótese. Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o julgado 

recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
2. JUROS REMUNERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO. NÃO CABIMENTO 
DO RECURSO. ART. 1.042 DO CPC/2015. 3. CARACTERIZAÇÃO DA 
MORA E REPETIÇÃO EM DOBRO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 932, III, DO 
CPC/2015. DECISUM INCÓLUME. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não se pôde conhecer da apontada violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, pois as alegações que a fundamentaram foram genéricas, sem 
discriminação específica dos pontos efetivamente omissos sobre os quais teria 
incorrido o acórdão impugnado.

2. As questões referentes aos juros remuneratórios e à 
capitalização mensal de juros foram decididas com base no art. 1.042 do novo 
CPC, porquanto não é cabível recurso quando a decisão anterior se baseia em 
entendimento firmado no julgamento dos recursos repetitivos.

3. Nas razões do agravo em recurso especial, o agravante 
verdadeiramente não impugnou o fundamento adotado na decisão que inadmitiu o 
recurso especial quanto à caracterização da mora e à devolução de indébito, qual 
seja: a incidência das Súmulas 83/STJ e 284/STF; razão pela qual permanecem 
hígidos tais fundamentos.

4. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1010983/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/10/2017, DJe 23/10/2017)

No  mérito, discute-se a prescindibilidade do requerimento administrativo 

prévio ao ajuizamento da ação e o consequente exaurimento da via administrativa, para fins de 
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caracterizar o interesse de agir.

Acerca do tema, a Primeira  Seção  do STJ,  no  julgamento  do  Recurso  

Especial 1.369.834/SP,  submetido  ao  rito  do  artigo  543-C  do  CPC/1973,  alinhou  sua  

jurisprudência  ao  que  foi  decidido  pelo Supremo Tribunal Federal, no  RE  631.240/MG, 

sob o rito do artigo 543-B do CPC/1973.

O STF, ao modular os efeitos de seu precedente, fixou a orientação de que na 

hipótese de ações ajuizadas antes da conclusão do Recurso Extraordinário 631.240/MG, não 

se exige dos postulantes o prévio requerimento administrativo, se no decorrer do processo o 

INSS houver contestado o pedido.

Confira-se a ementa do referido Recurso Especial repetitivo: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE. CONFIRMAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR AO QUE DECIDIDO 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE 
631.240/MG, JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO 
GERAL.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
631.240/MG, sob rito do artigo 543-B do CPC, decidiu que a concessão de 
benefícios previdenciários depende de requerimento administrativo, evidenciando 
situações de ressalva e fórmula de transição a ser aplicada nas ações já ajuizadas 
até a conclusão do aludido julgamento (03/9/2014).

2. Recurso especial do INSS parcialmente provido a fim de que o 
Juízo de origem aplique as regras de modulação estipuladas no RE 631.240/MG. 
Julgamento submetido ao rito do artigo 543-C do CPC.

(REsp 1.369.834/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe 02/12/2014)

No presente caso, a ação fora ajuizada em 28/8/2012, tendo o INSS 

apresentado contestação nos autos (fls. 76-91, e-STJ), o que afasta a necessidade de prévio 

requerimento administrativo. 

Ademais, quanto ao exaurimento do requerimento prévio administrativo, o STJ, 

em observância ao precedente do STF, assentou que a exigência de prévio requerimento não 

se confunde com o exaurimento das vias administrativas, o qual não é exigível.

A propósito:
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PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO. PROCESSUAL CIVIL. CONDIÇÕES DA AÇÃO. INTERESSE 
DE AGIR (ARTS. 3º E 267, VI, DO CPC). PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO EXARADO 
PELO PLENO DO STF NO RE 631.240/MG. 

1. Hipótese em que, na origem, o segurado postulou ação com 
escopo de obter benefício previdenciário sem ter requerido administrativamente o 
objeto de sua pretensão. 

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal julgou, em 3.9.2014, o 
Recurso Extraordinário 631.240/MG - relativo à mesma controvérsia verificada 
no presente caso -, sob o regime da Repercussão Geral (Relator Ministro Roberto 
Barroso). 3. A ementa do citado acórdão, que não foi publicado ainda, assim 
dispõe quanto ao prévio requerimento administrativo como condição da ação de 
concessão de benefício previdenciário: "1. A instituição de condições para o 
regular exercício do direito de ação é compatível com o art. 5º, XXXV, da 
Constituição. Para se caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso 
haver necessidade de ir a juízo. 2. A concessão de benefícios previdenciários 
depende de requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão 
a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o 
prazo legal para sua análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de prévio 
requerimento não se confunde com o exaurimento das vias administrativas. 

3. A exigência de prévio requerimento administrativo não deve 
prevalecer quando o entendimento da Administração for notória e reiteradamente 
contrário à postulação do segurado. 4. Na hipótese de pretensão de revisão, 
restabelecimento ou manutenção de benefício anteriormente concedido, 
considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais 
vantajosa possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo - salvo se 
depender da análise de matéria de fato ainda não levada ao conhecimento da 
Administração -, uma vez que, nesses casos, a conduta do INSS já configura o 
não acolhimento ao menos tácito da pretensão." (documento disponível em 
http://www.stf.jus.br/portal/antenticacao/ sob o número 6696286) 

4. Em seguida, a Corte Suprema entendeu por modular os efeitos 
da decisão com relação aos processos ajuizados até a data do julgamento 
(3.9.2014). Cito trecho da ementa relacionado ao tema: "

5. Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na 
matéria, inclusive no Supremo Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma fórmula 
de transição para lidar com as ações em curso, nos termos a seguir expostos. 

6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente 
julgamento (03.09.2014), sem que tenha havido prévio requerimento 
administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (i) caso a 
ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior 
pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso o INSS já 
tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir 
pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens 
(i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir. 

7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no 
pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada 
a postulação administrativa, o INSS será intimado a se manifestar acerca do 
pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá colher todas as 
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provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido for acolhido 
administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões 
imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará 
caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir. 

8. Em todos os casos acima - itens (i), (ii) e (iii) -, tanto a análise 
administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do início da ação 
como data de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais. 

9. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, 
reformando-se o acórdão recorrido para determinar a baixa dos autos ao juiz de 
primeiro grau, o qual deverá intimar a autora - que alega ser trabalhadora rural 
informal - a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de 
extinção. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado para 
que, em 90 dias, colha as provas necessárias e profira decisão administrativa, 
considerando como data de entrada do requerimento a data do início da ação, 
para todos os efeitos legais. O resultado será comunicado ao juiz, que apreciará a 
subsistência ou não do interesse em agir." (documento disponível em 
http://www.stf.jus.br/portal/antenticacao/ sob o número 6696286) 5. O interesse 
de agir ou processual configura-se com a existência do binômio 
necessidade-utilidade da pretensão submetida ao Juiz. A necessidade da 
prestação jurisdicional exige demonstração de resistência por parte do devedor da 
obrigação, já que o Poder Judiciário é via destinada à resolução de conflitos. 6. A 
adoção da tese irrestrita de prescindibilidade do prévio requerimento 
administrativo impõe grave ônus ao Poder Judiciário, que passa a figurar como 
órgão administrativo previdenciário, ao INSS, que arcará com os custos inerentes 
da sucumbência processual, e aos próprios segurados, que terão parte de seus 
ganhos reduzidos pela remuneração contratual de advogado. 7. Imprescindível 
solução jurídica que prestigie a técnica e, ao mesmo tempo, resguarde o direito de 
ação dos segurados da Previdência Social em hipóteses em que a lesão se 
configura independentemente de requerimento administrativo. 8. Em regra, 
portanto, não se materializa a resistência do INSS à pretensão de concessão de 
benefício previdenciário não requerido previamente na esfera administrativa. 9. O 
interesse processual do segurado e a utilidade da prestação jurisdicional 
concretizam-se, por sua vez, nas hipóteses de a) recusa de recebimento do 
requerimento ou b) negativa de concessão do benefício previdenciário pelo 
concreto indeferimento do pedido, pela notória resistência da autarquia à tese 
jurídica esposada ou pela extravasão da razoável duração do processo 
administrativo, em consonância com a retrorreferida decisão da Corte Suprema. 
10. A aplicação dos critérios acima deve observar a prescindibilidade do 
exaurimento da via administrativa para ingresso com ação previdenciária, 
conforme as Súmulas 89/STJ e 213/ex-TFR. 

11. No caso dos autos, todavia, verifico que o INSS apresentou 
contestação de mérito, o que, segundo entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, caracterizaria o interesse em agir pela resistência à pretensão nos casos 
anteriores ao julgamento do RE 631.240/MG (em 3.9.2014). 

12. Recurso Especial parcialmente provido para determinar o 
retorno dos autos ao juiz de primeiro grau para que aplique as regras de 
modulação estipuladas pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 
631.240/MG.

(REsp 1.514.120/PE, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
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Benjamin, DJe 5/8/2015)
  

Destarte, o exaurimento da via administrativa não é condição para a propositura 

de ação de natureza previdenciária, mostrando-se o acórdão recorrido em sintonia com a 

jurisprudência do STJ. Observância da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, conheço parcialmente o Recurso Especial e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0208519-1 REsp 1.768.514 / MT

Números Origem:  00009475520118110012  00539334820124019199  373882011123  4464615  
539334820124019199  9475520118110012

EM MESA JULGADO: 17/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ANTONIO NEURISBER DA COSTA 
ADVOGADO : TARCÍSIO VALERIANO DOS PASSOS  - MT002895 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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